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“Somos todos história no final, apenas faça 
uma boa. ” 
Doctor Who
 
 RESUMO 
 
A responsabilidade corporativa em relação ao meio ambiente, na atualidade, supera 
as expectativas da sociedade, na medida em que o controle e a redução do impacto 
ambiental se tornam vitais para a competitividade do mercado. Os relatórios sociais 
ganham destaque pelo fato de orientarem as empresas a trilhar um caminho mais 
ecológico em seus processos produtivos, no qual projetos e atitudes voltadas para 
mitigar os danos ambientais causados pelas empresas são divulgados 
oportunizando transparência de suas ações. Esta pesquisa tem como objetivo geral 
explorar a prática de evidenciação da sustentabilidade empresarial por meio da 
decomposição das diretrizes da Global Reporting Initiative (GRI) utilizando como 
parâmetro o relatório anual da empresa Natura Cosméticos S.A. Os objetivos 
específicos são: i) apresentar os modelos de relatórios de sustentabilidade mais 
utilizados no Brasil evidenciando os benefícios de sua elaboração; ii) apresentar as 
principais diretrizes da GRI para compor o relatório de sustentabilidade; e, iii) 
identificar as práticas de evidenciação de sustentabilidade da empresa Natura 
Cosméticos S.A. A pesquisa se justifica por oportunizar o aprofundamento do 
conhecimento acerca dos relatórios de sustentabilidade empresarial, especialmente 
os elaborados com base nas diretrizes da GRI. Neste estudo, a análise dos dados foi 
realizada modo qualitativo, utilizando-se da pesquisa do tipo descritiva, exploratória 
e documental. Os resultados demonstram que as diretrizes da GRI são utilizadas 
pela empresa objeto de estudo, como um padrão internacional de referência no 
relato da sustentabilidade, fato que é mencionado de forma recorrente no Relatório 
Anual da Natura S.A visto que foi pioneira no Brasil a comunicar seus esforços 
sociais e ambientais em conjunto com as demais demonstrações econômicas e 
financeiras oportunizando transparência de suas ações aos públicos com os quais 
se relaciona. 
 
Palavras-chave: Balanço Social. Global Reporting Initiative. Sustentabilidade 
Empresarial. 
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1 INTRODUÇÃO  
 
Neste capítulo apresenta-se do tema de pesquisa, o problema do estudo, 
e a questão norteadora da pesquisa. Ademais expõem-se os objetivos, geral e 
específicos, envolvendo a prática de evidenciação em sustentabilidade empresarial, 
a justificativa da pesquisa em termos de relevância, exequibilidade e oportunidade e, 
por fim determina-se a estrutura do estudo. 
 
1.1 TEMA, PROBLEMA E QUESTÃO PROBLEMA 
 
A responsabilidade corporativa em relação ao meio ambiente, na 
atualidade, supera as expectativas da sociedade, na medida em que o controle e a 
redução do impacto ambiental se tornam vitais para a competitividade do mercado. 
Os relatórios sociais ganham destaque pelo fato de orientarem as 
empresas a trilhar um caminho mais ecológico em seus processos produtivos, no 
qual projetos e atitudes voltadas para mitigar os danos ambientais causados pelas 
empresas são divulgados oportunizando transparência de suas ações. Para 
Belizário (2005, p. 75): 
 
A empresa socialmente responsável procura resolver as questões sociais que 
envolvam seus stakeholders, utilizando-se de sua influência e boa condição 
financeira, e busca atender a demanda de interesse de todos os envolvidos 
em seu bom funcionamento.  
 
Para o autor, ser uma empresa responsável implica em descentralizar a 
atividade essencial da organização que é de obter lucros. “O lucro fica no mesmo 
nível de prioridade que atender aos desabrigados, atender bem aos clientes, pagar 
impostos, etc.” (BELIZÁRIO, 2005, p. 75). 
Para evidenciar o esforço empresarial na busca constante pela 
responsabilidade social corporativa, há inúmeros modelos e diretrizes para a 
composição de relatórios que oferecem transparência das ações voltadas para o 
triple botton line (tripé da sustentabilidade) que correspondem aos resultados da 
organização em termos econômicos, sociais e ambientais. 
Neste contexto, tem-se a seguinte questão de pesquisa: Quais as 
principais práticas de evidenciação da sustentabilidade empresarial pautadas nas 
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diretrizes da Global Reporting Initiative utilizando como parâmetro o relatório de 
sustentabilidade da empresa Natura Cosméticos S.A.?  
 
1.2 OBJETIVOS 
O objetivo geral deste trabalho consiste em explorar a prática de 
evidenciação da sustentabilidade empresarial por meio da decomposição das 
diretrizes da Global Reporting Initiative utilizando como parâmetro o relatório anual 
da empresa Natura Cosméticos S.A. 
Para atingir o objetivo geral têm-se como objetivos específicos os 
seguintes: 
- Apresentar os modelos de relatórios de sustentabilidade mais utilizados 
no Brasil evidenciando os benefícios de sua elaboração; 
- Apresentar as principais diretrizes da Global Reporting Initiative (GRI) 
para compor o relatório de sustentabilidade; 
- Identificar as práticas de evidenciação de sustentabilidade da empresa 
Natura Cosméticos S.A. 
 
1.3 JUSTIFICATIVA DA PESQUISA 
 
O trabalho se justifica por oportunizar o aprofundamento do conhecimento 
acerca dos relatórios de sustentabilidade empresarial, especialmente os elaborados 
com base nas diretrizes da Global Reporting Initiative (GRI). A pesquisa servirá de 
subsídio para gestores, contadores e funcionários envolvidos no desenvolvimento de 
relatórios socioambientais e indicadores de desempenho, além de outros 
profissionais interessados na temática. 
As diretrizes da GRI são apresentadas em linguagem técnica, em um 
documento que contem em torno de 96 páginas. Este trabalho pretende destacar os 
pontos mais relevantes para a realização de um relatório de sustentabilidade 
contemplando informações valiosas e cruciais para as empresas no que diz respeito 
às questões de sustentabilidade.  
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Esta pesquisa torna-se oportuna visto que, atualmente, “78% dos 
relatórios de sustentabilidade feitos no mundo seguem as diretrizes da GRI” (BSD 
BRASIL, 2017), pois oferece a oportunidade de padronizar o relatório e, por 
consequência, realizar comparações com outras organizações do mesmo segmento. 
Do mesmo modo, a escolha da empresa Natura Cosméticos S.A. como parâmetro 
para analisar as práticas de evidenciação em sustentabilidade empresarial deu-se, 
especialmente por ser um empreendimento conhecido por sua visão de 
sustentabilidade alinhada à estratégia do negócio, por disponibilizar suas 
informações socioambientais em seu sítio eletrônico e por atingir um alto grau de 
aderência plena aos indicadores essenciais do modelo GRI (95,83%). 
(FERNANDES, 2010). 
 
1.4 ESTRUTURA DO ESTUDO 
 
O trabalho está estruturado em cinco capítulos, incluindo esta introdução. 
O segundo capítulo reúne estudos teóricos a respeito de relatórios socioambientais, 
especialmente os que seguem as diretrizes da GRI. No terceiro capítulo são 
apresentados o enquadramento metodológico e os procedimentos de coleta e 
análise dos dados. No capítulo quarto são discutidos os resultados e, por fim, o 
quinto e último capítulo é dedicado às considerações finais e sugestões para futuras 
pesquisas. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
 
Neste capítulo apresenta-se a fundamentação teórica da pesquisa que 
tem como base a Contabilidade e a Contabilidade Ambiental com foco nos relatórios 
de sustentabilidade, evidenciando as diretrizes da Global Reporting Initiative (GRI). 
 
2.1 CIÊNCIAS CONTÁBEIS E A CONTABILIDADE AMBIENTAL 
 
A Contabilidade é uma ciência imprescindível para a gestão empresarial, 
em busca constante de novas técnicas e estudos para o controle do patrimônio com 
vistas a atender as demandas sociais. Para Marlon e Iudícibus (2000, p. 53): 
 
O objetivo da contabilidade pode ser estabelecido como sendo o de 
fornecer informações estruturadas de natureza econômica, financeira e, 
subsidiariamente física, de produtividade social, aos usuários internos e 
externos à entidade objeto da contabilidade. 
 
A Contabilidade amplia seu foco de atuação na medida em que seus 
usuários necessitam de novas informações para permanecerem atuantes no 
mercado. Neste contexto, com o aumento e a necessidade da proteção ambiental, a 
Contabilidade tradicional vem sendo, ao longo dos anos, ampliada às necessidades 
de informações de seus diversos usuários.  
A Contabilidade Ambiental surge para controlar o patrimônio ambiental 
(bens, direitos e obrigações) em uma forma com que as empresas possam 
demonstrar aos usuários, internos e externos, seus fatos socioambientais buscando 
criar valor para a sociedade de modo integrado nas dimensões econômicas, sociais 
e ambientais.  
Segundo Garcia (2009), os contadores exercem papel fundamental nesta 
perspectiva, uma vez que estes profissionais, com competência técnica e científica, 
possam incentivar as empresas a elaborar um modelo de relatório de 
sustentabilidade adequado às especificidades de seus clientes, que demonstrem a 
responsabilidade social das organizações e, ao mesmo tempo sirvam de instrumento 
de gestão de grande valia na transparência das ações aos stakeholders. 
“A Contabilidade Ambiental pode ser entendia como a atividade de 
intensificação de dados e registro de eventos ambientais, processamentos e 
geração de informações que subsidiem o usuário servindo como parâmetro em suas 
tomadas de decisões" (PAIVA, 2003, pag. 203) 
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Em síntese, Ribeiro (2010, p. 48) afirma que a grande contribuição da 
Contabilidade Ambiental é a “evidenciação das informações de natureza ambiental 
de forma segregada visando informar o usuário sobre a forma de interação da 
empresa com o meio ambiente”. Isso requer que os fatos econômico-financeiros 
sejam identificados, mensurados e contabilizados. 
 
2.1.1 Sustentabilidade Empresarial 
 
Algumas empresas começam a se preocupar mais com o meio ambiente 
e a postura de quem somente dava atenção aos lucros e a geração de riqueza para 
si própria tem ficado de lado. A empresa, independente de seu porte, vem tomando 
as responsabilidades sociais e ambientais como relevantes na gestão. 
 Segundo Ferreira e Gerolamo (2016), no ano de 1983 foi criada a 
Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CMMAD/WCED), 
que formulou e direcionou propostas para solucionar questões ambientais críticas. 
Desde então, as empresas começaram a tomar um rumo novo focado na 
sustentabilidade tornando-se modelos a serem seguidos. O conceito de 
sustentabilidade empresarial, segundo Silveira (2017), é um conjunto de ações que 
a empresa toma, tendo como respeito, meio ambiente e o desenvolvimento 
sustentável da sociedade. Para uma empresa se tornar ambiental, ela deve adotar 
atitudes éticas e ações que façam ela crescer sem prejudicar o meio ambiente.  
  Neste cenário, Ferreira e Gerolamo (2016) afirmam que as organizações 
estão implementando ferramentas que auxiliam na inserção da sustentabilidade em 
seu contexto, como por exemplo, os Indicadores Ethos, o Índice de Sustentabilidade 
Corporativa e o Global Reporting Initiative (GRI). Assim se inicia uma nova forma de 
organização das empresas com a inclusão de práticas de cunho socioambiental. 
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2.1.2 Triple Bottom Line 
 
O Triple Bottom Line veio para trazer um equilíbrio para sociedade 
englobando as dimensões ambiental (planet), social (people) e econômica (profit) 
com intuito de tornar os empreendimentos viáveis na composição das três esferas. 
    
 
O Triple Bottom Line surgiu do estudo realizado por Elkington (1994), no inglês, é conhecido por 3P 
(People, Planet e Profit); no português, seria PPL (Pessoas, Planeta e Lucro). Analisando-os 
separadamente, tem-se: Econômico, cujo propósito é a criação de empreendimentos viáveis, 
atraentes para os investidores; Ambiental, cujo objetivo é analisar a interação de processos com o 
meio ambiente sem lhe causar danos permanentes; e Social, que se preocupa com o 
estabelecimento de ações justas para trabalhadores, parceiros e sociedade. (OLIVEIRA et al, 2012, 
p.73) 
 
 O Triple Bottom Line consiste em um esquema que pode aparecer nos 
relatórios ambientais de qualquer empresa. A ideia dos ‘3P’ é que as três dimensões 
interajam de modo holístico para que os resultados finais da empresa tenham o título 
de sustentável. Os três conceitos principais são: ambiental, social e o econômico: 
 
Quadro 1 – Conceitos principais do Triple Bottom Line 
DIMENSÃO DESCRIÇÃO 
SOCIAL 
Refere-se ao tratamento do capital humano de uma empresa ou sociedade: 
salários justos, adequação à legislação trabalhista e ambiente de trabalho 
agradável. Também é imprescindível atentar para os efeitos da atividade 
econômica nas comunidades vizinhas ao empreendimento. 
AMBIENTAL 
Refere-se ao capital natural de uma empresa ou sociedade. É o pilar ambiental do 
tripé. Nesse aspecto, a empresa ou a sociedade deve pensar nas formas de 
amenizar e compensar os impactos ambientais. Deve ser levada em conta a 
adequação à legislação ambiental e a vários princípios discutidos atualmente. 
ECONÔMICO 
É resultado econômico positivo de uma empresa. Esse pilar deve levar em conta 
os outros dois aspectos. 
Fonte: Fernandez (2013). 
 
Os ‘3P’ tem como ponto melhorar a empresa e a sociedade em que está 
inserida como um todo. A dimensão social tem como foco principal o tratamento do 
funcionário para que tudo ocorra certo; a dimensão ambiental diz respeito a 
minimização dos impactos causados pela empresa para que possam ser 
recompensados ou até evitados; e, a dimensão econômica é o que torna e empresa 
viável. A Figura 1 demonstra conforme a concepção de Alledi Filho et al. (2003) a 
sinergia entre as dimensões do Triple Bottom Line. 
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Figura 1– Sustentabilidade e as suas dimensões 
 
Fonte: Santa Catarina Industria Land (2015) 
 
A Figura 1 tem como objetivo apresentar os ‘3P’ interligados e como 
podem funcionar mostrando o papel indispensável de cada um. Sem esses três 
pilares integrados as organizações não se sustentam. 
 
2.1.3 Ativo Ambiental 
 
Segundo Ribeiro (2005, p. 61), “os ativos ambientais são constituídos por 
todos os bens e direitos possuídos pelas empresas, que tenham capacidade de 
geração de beneficio econômico em períodos futuros e que visem à preservação, 
proteção e recuperação”.  
Segundo Almeida (2009), “os Ativos Ambientais representam os estoques 
dos insumos, peças, acessórios, etc. utilizados no processo de eliminação ou 
redução dos níveis de poluição”. O Ativo Ambiental não pode ser confundido com 
aquele que usa tecnologia limpa (com menos agressividade no meio ambiente) 
como painéis de luz solar, água captada da chuva, entre outras. 
  A Figura 2 apresenta um recorte de um plano de contas envolvendo 
contas ambientais no grupo do Ativo, na visão de Tinoco e Kraemer (2008). 
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Figura 2– Plano de contas do Grupo do Ativo com contas de Ativo Ambiental 
Ordem   Tipo de Conta 
1 
 
ATIVO 
1.1 
 
ATIVO CIRCULANTE 
1.1.1 
 
Disponível 
1.1.1.1 
 
Caixa 
1.1.1.2 
 
Bancos conta Movimento 
1.1.2 
 
Créditos 
1.1.2.1 
 
Clientes 
1.1.2.6 
 
Clientes Ambientais 
1.1.2.7 
 
Subvenções Ambientais a Receber 
1.1.2.8 
 
Créditos por Serviços de Assessoria Ambiental 
1.1.2.9 
 
  
1.1.3 
 
Estoques 
1.1.3.1 
 
Matérias-primas 
1.1.3.2 
 
Produtos em Processo 
1.1.3.3 
 
Produtos Acabados 
1.1.3.4 
 
  
1.1.3.6 
 
Produtos Reciclados e Subprodutos 
1.1.3.7 
 
Insumos Ambientais 
1.1.3.8 
 
Embalagens Ambientais 
1.2 
 
NÂO CIRCULANTE 
1.3 
 
INVESTIMENTOS 
1.3.1.7 
 
Participações em Outras Sociedades Ambientais 
1.3.1.8 
 
Participações em Fundos de Investimentos 
Ambientais 
1.3.1.9 
 
  
1.3.2 
 
IMOBILZIADO 
1.3.2.1 
 
Terrenos 
1.3.2.2 
 
Jazidas e Minas 
1.3.2.3 
 
Obras Civis 
1.3.2.8 
 
Equipamentos Ambientais 
1.3.2.9 
 
Instalações Ambientais 
1.3.5.1 
 
Depreciação. Exaustão Acumulada (-) 
1.3.5.1 
 
Depreciação. Exaustão Acumulada (-) 
1.3.3 
 
INTAGIVEL 
1.3.5.9   Amortização Acumulada Ambiental (-) 
Fonte: Adaptado de Tinoco e Kraemer (2008, p. 75).  
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Nota-se, por meio da Figura 2 que há uma variedade de contas no ativo 
que são de propriedade ambiental, tanto no grupo do ativo circulante como no ativo 
não circulante. As contas do ativo tradicional e ambiental não possuem grande 
variedade. 
 
2.1.4 Passivo Ambiental 
 
O Passivo Ambiental, segundo as Normas Brasileiras de Contabilidade 
(NBC) (2017), pode ser definido como: 
 
obrigações para com terceiros resultante de impactos causados ao meio 
ambiente. Pode se constituir na obrigação de recuperação de áreas 
degradadas, indenização de terceiros em função dos efeitos de danos 
ambientais, obrigações de criar meios de compensação para minimizar 
danos ambientais e, ainda, multas e penalidades semelhantes por infração 
à legislação ambiental (NBC, 2017). 
 
Segundo Ribeiro (2005), o passivo ambiental se refere aos benefícios 
econômicos ou aos resultados que serão sacrificados em razão da necessidade de 
preservar, proteger e recuperar o meio ambiente que consiga aliar o 
desenvolvimento econômico e preservação ambiental.  
Segundo Brumati (2015), o passivo ambiental é o investimento que uma 
empresa deve fazer para que possa corrigir os impactos ambientais gerados em 
decorrência de suas atividades e que não tenham sido controlados no decorrer dos 
anos na realização de suas operações. 
O passivo ambiental pode servir também como uma reserva ou um 
investimento para que seja consumido pela  própria empresa nas atividades na qual 
ela agride o meio ambiente. A Figura 3 apresenta contas do passivo ambiental 
conforme Tinoco e Kraemer (2008). 
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Figura 3 – Plano de contas do grupo do Passivo com contas de Passivo Ambiental 
Ordem   Tipo de Conta 
2 
 
PASSIVO E PATRIMONIO LIQUIDIO 
2.1 
 
PASSIVO CIRCULANTE 
2.1.1 
 
Emprestimos e Financiamentos 
2.1.1.6 
 
Financimanetos Ambientais 
2.1.2 
 
Fornecedores 
2.1.2.8 
 
Forncedores de Bens e Serviçõs de Proteção e Recuperação 
Ambiental 
2.1.3 
 
Obrigações 
2.1.3.6 
 
Multas por Danos Ambientais 
2.1.3.7 
 
Indenizaçoes por Danos Ambientais  
2.1.3.9 
 
Impostos Verdes 
2.1.4 
 
Provisões 
2.1.4.6 
 
Multas por Danos Ambientais 
2.1.4.7 
 
Indenizaçoes por Danos Ambientais  
2.1.4.9 
 
Aquisição de Bens e Serviçõs de Proteção e Recuperação  
Ambiental 
2.1.4.4 
 
Impostos Verdes 
2.2 
 
NÂO CIRCULANTE 
2.2.1 
 
Empréstimos e Financiamentos 
2.2.1.6 
 
Financimanetos Ambientais 
2.2.2 
 
Forncedores 
2.2.2.8 
 
Fornecedores de Bens e Serviçõs de Proteção e Recuperação 
Ambiental 
2.2.3 
 
Obrigações 
2.2.3.6 
 
Multas por Danos Ambientais 
2.2.3.6 
 
Indenizaçoes por Danos Ambientais  
2.2.3.9 
 
Impostos Verdes 
2.2.4 
 
Provisões 
2.2.4.6 
 
Multas por Danos Ambientais 
2.2.4.7 
 
Indenizaçoes por Danos Ambientais  
2.2.4.8 
 
Aquisição de Bens e Serviçõs de Proteção e Recuperação  
Ambiental 
2.2.4.9 
 
Impostos Verdes 
2.3 
 
PATRIMONIO LIQUIDO 
2.3.1 
 
Capital Social 
2.3.4 
 
Reservas de Lucros 
2.3.4.6 
 
Reserva Contingencial para Multas por Danos Ambientais 
2.3.4.7 
 
Reservas Contigencial para indenização por Danos Ambientais 
2.3.4.8 
 
Reserva Contigencial para Aquisição de Bens Serviços para 
proteção e Rerserva Ambiental 
2.3.4.9 
 
Reserva Contingiencial para impostos Verdes 
2.3.5 
 
Lucros ou Prejuizos Acumulados 
2.3.5.1  Lucros Acumulados 
Fonte: Adaptado de Tinoco e Kraemer (2008, p. 76). 
 
O passivo ambiental, conforme observa-se na Figura 3, contem contas 
contábeis que demonstram monetariamente os valores referentes à degradação e 
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preservação da natureza pela empresa. As contas do passivo ambiental possuem 
diferenças das contas do tradicional, como por exemplo, impostos verdes, multas por 
danos ambientais. 
 
 
2.1.5 Receita Ambiental 
 
Segundo Iudícibus e Marion, (2000, p. 173) a receita pode ser definida 
como “o acréscimo de benefícios econômicos durante o período contábil na forma de 
entrada de ativos ou decréscimo de exigibilidade e que redunda num acréscimo do 
patrimônio líquido, outro que não o relacionado a ajustes de capital [...].” 
A receita ambiental, para Tinoco e Kaemer (2004), decorre de prestação 
de serviços especializados em gestão ambiental, venda de produtos elaborados de 
sobras de insumos ou de reciclados, aproveitamento de gases e calor, redução do 
consumo de energia e água. 
A receita ambiental não tem por objetivo principal gerar receita para a 
empresa, e sim, aplicar uma política responsável a respeito dos problemas 
ambientais. Mas este fato não exclui a possibilidade de a empresa obter lucro com 
suas ações. Auler (2002) cita três possibilidades de obtenção de receitas ambientais, 
a saber: 1) Prestação de serviços especializados em gestão ambiental; 2) Vendas de 
produtos elaborados a partir de sobras de insumos do processo produtivo; e, 3) 
Participação no faturamento total da empresa que se reconhece como sendo devida 
à sua atuação responsável com o meio ambiente. 
Quando a empresa obtém algum lucro por consequência de uma obra que 
envolva melhoria do meio ambiente esta é considerada uma receita ambiental para a 
empresa. 
 
2.1.6 Despesas e Custos Ambientais 
 
Para Carvalho (2008, p. 196) despesas ambientais são “os gastos que a 
empresa realiza com a área ambiental, mas que não estão relacionados com a 
consecução de sua atividade fim”. Uma despesa ambiental não está ligada com a 
atividade principal da empresa,  devendo ser feita como algo extra ao 
empreendimento. 
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Segundo Ribeiro (2005, p. 50), “consideram-se como despesas 
ambientais todos os gastos envolvidos com o gerenciamento ambiental, consumidos 
no período e incorridos na área administrativa”. 
Uma despesa ambiental é toda e qualquer serviço que envolva a área 
ambiental. Ribeiro (2005) destaca algumas atividades que são consideradas 
despesas ambientais, tais como, definição e manutenção de programas e políticas 
ambientais, seleção e recrutamento de pessoal para o gerenciamento e operação do 
controle ambiental, compra de insumos e equipamentos antipoluentes, pagamento 
das compras realizadas para essa área, recepção dos itens ambientais adquiridos, 
estocagem dos insumos utilizados no controle do meio ambiente, treinamento 
específico para a sua proteção e auditoria ambiental 
Este fato contábil envolve todos os tipos de gastos que a empresa realiza 
e que envolve o meio ambiente, desde gasto com educação ambiental, aquisição de 
equipamentos, gasto com a licença ambiental ou recolhimento de lixo, entre outros. 
Custo ambiental é qualquer tipo de gasto em prol de benefício para o 
meio ambiente. Os gastos da entidade referente à área ambiental resultam em um 
benefício econômico futuro para a sociedade externa, em relação a essa 
conservação dos recursos naturais da entidade (CASAGRANDE, 2004 apud 
Ferreira, 2006). 
Para Ribeiro (2005), os gastos não necessariamente refletirão 
expectativas de benefícios futuros para a entidade, mas apenas despesas do 
período. Como exemplos de custos ambientais tem-se: 
 
- Todas as formas de amortização (depreciação e exaustão) dos valores 
relativos aos ativos de natureza ambiental que pertencem à companhia; 
- Aquisição de insumos próprios para controle, redução ou eliminação de 
poluentes; 
- Tratamento de resíduos dos produtos; 
- Disposição dos resíduos dos produtos; 
- Recuperação ou restauração de áreas contaminadas; 
- Mão-de-obra utilizada nas atividades de controle, preservação ou 
recuperação do meio ambiente (RIBEIRO, 2005, p. 52). 
 
Os gastos que a empresa realiza, que têm como foco o meio ambiente e 
que são necessários para consecução de sua atividade-fim, são geralmente 
classificados como custos ambientais. 
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2.1.7 Perdas Ambientais 
 
Segundo Casagrande (2004) pode-se afirmar que as perdas ambientais 
nada mais são do que gastos ocorridos de fatos ambientais que não mantém 
nenhum vínculo operacional com a atividade da entidade, em que os danos 
causados por eles são imprevisíveis. 
As perdas ambientais não abrangem de uma contrapartida positiva para a 
empresa, sendo elas de causas normais ou anormais.  
As perdas normais, segundo Ribeiro (2005, p.57), “são aquelas 
previsíveis e de montantes previamente definidos como aceitáveis, ao passo que as 
perdas anormais são as inesperadas e de volume relevante.” 
 
2.2. RELATÓRIOS DE SUSTENTABILIDADE: FOCO NA TRANSPARÊNCIA 
CORPORATIVA 
 
Balanço Social, Relatório de Sustentabilidade e Relatório de 
Sustentabilidade Social são nomenclaturas utilizadas para denominar as 
demonstrações que tem como foco informar as ações de uma determinada empresa, 
para os usuários internos e externos, em ações com o meio ambiente. 
No Brasil a publicação anual do Balanço Social (BS) não é obrigatória. No 
caso de companhias abertas, há a obrigatoriedade de publicação da Demonstração 
do Valor Adicionado (DVA) (um dos componentes do BS) desde a emissão da Lei nº 
11.638/2007.  
Existem modelos de relatórios de sustentabilidade empresarial que podem 
ser seguidos e cabe a cada empresa escolher aquele que mais se adéqua as suas 
especificidades, tais como, o modelo sugerido pelo Instituto Brasileiro de Análises 
Sociais e Econômicas (Ibase), o do Instituto de Empresas e Responsabilidade Social 
- Ethos, e as diretrizes da Global Reporting Intiative (GRI). Este último é um dos 
mais utilizados pelas empresas na atualidade por ser internacionalmente aceito. 
Auxiliam nas relações com os stakeholders e ainda proporcionam outras 
vantagens como: a) aumento do valor da marca e da fidelidade do cliente; b) 
aumento na participação de mercado; c) maior acesso ao capital a um custo mais 
baixo; d) ampliação da licença social de operação; e) agilidade nas aprovações 
regulatórias. (Santos apud. Ligteringen e Arbex 2016) 
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Com os relatórios ambientais as empresas podem demonstrar e relatar os 
benefícios que trazem para a sociedade e para o meio ambiente. 
Tinoco e Kraemer (2011) entendem que a informação social, ambiental, a 
geração do valor adicionado e a informação econômica devem se divulgadas em 
conjunto, sendo considerada pelos autores o melhor exemplo de accountability1. 
 
2.2.1 Modelo Ibase 
 
Segundo Andrade et al. (2012) o Instituto Brasileiro de Análises Sociais e 
Econômicas (Ibase) se uniu com diversos representantes de entidades públicas e 
privadas e desenvolveu um modelo de relatório social que estimula as empresas, 
independente do seu tamanho e/ou setor, a divulgar de modo transparente suas 
informações de cunho socioambiental. 
O modelo Ibase, segundo Bernardo, Silva e Falk (2007), se divide em sete 
grupos de informações, conforme apresenta o Quadro 2: 
 
Quadro 2 – Grupos de informações do Modelo Ibase 
GRUPO DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO 
1 Informações 
financeiras ou 
base de cálculo 
Divulgam os valores da receita líquida, do resultado operacional e da 
folha de pagamento bruto. Tais valores serão utilizados para calcular 
os percentuais nos demais itens 
2 Indicadores 
sociais internos 
ou indicadores 
laborais 
Demonstram os gastos realizados com os funcionários das empresas, 
tais como: alimentação, encargos sociais compulsórios, previdência, 
saúde, educação, alimentação, auxílio creche e participação nos 
resultados. 
3 Indicadores 
sociais externos 
Mostram os gastos realizados com projetos voltados para a sociedade 
e explicita o benefício que a organização realizou com ela. Dentre eles, 
estão: educação, alimentação, esporte e cultura.  
4 Indicadores 
ambientais 
Apresenta os gastos realizados em projetos direcionados ao meio 
ambiente.  
5 Indicadores dos 
recursos 
humanos 
São demonstrados os dados relacionados aos colaboradores da 
organização. Dentre os indicadores, tem-se: nº de funcionários, nº de 
admitidos, nº de mulheres colaboradoras da empresa, nº de 
empregados portadores de deficiência, % de mulheres nos cargos de 
chefia, além de subsídios considerados ressaltantes ao exercício da 
responsabilidade social. 
6 Informações 
importantes 
quanto ao 
exercício da 
cidadania 
organizacional 
Expõem os dados que apresentam a preocupação pela conservação 
de um ambiente de trabalho e da participação dos colaboradores em 
projetos e benefícios da entidade. Abordando, dentre outros aspectos: 
a afinidade entre a maior e menor remuneração, o número de 
acidentes de trabalho, bem como, o fato da empresa ouvir os 
funcionários.  
                                                 
1
 Accountability “representa a obrigação que as organizações tem de prestar contas dos resultados obtidos, em 
função das responsabilidades que decorrem de uma delegação de poder, a seus parceiros, os stakeholders” 
(TINOCO; KRAEMER, 2011, p. 67). 
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7 Outras 
informações 
Nessa seção do balanço social, a empresa tem autonomia para 
relacionar as informações consideradas relevantes no tocante ao seu 
aspecto social. 
Fonte: Adaptado de Bernardo, Silva e Falk (2007) 
 
O modelo Ibase, conforme observa-se no Quadro 2, tem foco em qualquer 
tipo de empresa sendo ela considerada uma empresa grande ou uma pequena, 
sendo assim ele se torna mais simples e de fácil acesso. 
Para o reconhecimento das empresas que publicassem o Balanço Social 
de acordo com seu modelo, em 1998, o instituto lançou o Selo Balanço Social 
IBASE/Betinho o qual poderia ser utilizado nos documentos da empresa, papéis, 
sites, produtos e embalagens, entre outros, com exceção das empresas de cigarro, 
bebidas alcoólicas e armas de fogo/munições ou envolvidas com trabalho infantil. 
 
2.2.2 Modelo Ethos 
 
O Instituído Ethos desenvolveu um relatório socioambiental para ajudar as 
empresas que buscam a sustentabilidade. Desta forma o instituto realiza, conforme 
Silva, Freire e Silva (2014),  as experiências e seu desenvolvimento de ferramentas 
para auxiliar as empresas a analisar suas práticas de gestão, além de dedicar-se 
seu compromisso com a responsabilidade social e o desenvolvimento sustentável. 
Porém, na visão de Yanaze e Augusto (2008), os Indicadores Ethos enfrentam 
algumas limitações, tais como: 
a) a maioria das empresas do país não os utiliza por desconhecimento, 
desconfiança ou por não acreditar no modelo;  
b) os conceitos de responsabilidade social e desenvolvimento sustentável 
ainda estão mais no campo ideológico e da propaganda de “empresa cidadã” que no 
campo da práxis efetiva; e, mais importante,  
c) no modelo, especificamente nas questões quantitativas, fica impossível 
descontar os valores que dizem respeito às ações de amenização de práticas 
passadas quanto à agressão ambiental, discriminação racial, sexual ou qualquer 
outra quebra dos direitos humanos, e de vendas de produtos ou serviços que algum 
dia tenha ocasionado ameaças à saúde dos clientes ou do público. Não contempla 
uma ficha com o retrato real da organização e de suas práticas passadas duvidosas 
e impactantes à sociedade. 
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O relatório deve ser aperfeiçoado para poder ter uma aplicação eficaz nas 
empresas que buscam um modelo para seguir. 
 
2.2.3 Diretrizes da Global Reporting Initiative (GRI) 
 
Diretrizes são orientações que definem e regulam um caminho a seguir, 
servindo de instruções ou indicações para alcançar alguma meta. Sendo assim a 
Global Reporting Initiative (GRI) orienta empresas para padronizar os relatórios 
ambientais ao redor do mundo. O objetivo explícito das diretrizes GRI é harmonizar 
numerosos sistemas de informações utilizados. Seu modelo foi estabelecido pautado 
no sistema americano de informações financeiras, que a GRI buscou expandir em 
termos de alcance global, âmbito social, econômico e indicadores de desempenho 
ambiental, flexibilidade (descritivos e indicadores quantitativos), e na base dos 
interessados (indústria, setor financeiro, profissionais de contabilidade, sociedade 
civil, ambiental e Organizações Não Governamentais (ONGs) de direitos humanos, 
sindicatos, e outros). (Conforme BROWN; JONG ; LEVY,, 2009)  
A Global Reporting Initiative é um grupo internacional e independente 
fundado, em 1998, com o intuito de desenvolver e disseminar diretrizes para a 
elaboração de relatórios de sustentabilidade aplicáveis, global e voluntariamente, 
pelas empresas que o desejarem, abrangendo informações sobre aspectos 
econômicos, ambientais e sociais decorrentes dos seus produtos, serviços e 
atividades (RIBEIRO, 2005, p. 122). 
O grupo disponibiliza em seu site uma lista com todas as diretrizes 
necessárias para a criação de um relatório de sustentabilidade que toda empresa 
que estiver com interesse só acessar. As diretrizes estão disponíveis em cinco 
línguas para facilitar o acesso mundialmente. 
Segundo o grupo GRI (2017), as diretrizes são desenvolvidas por meio de 
um processo que envolve diversos stakeholders, entre os quais constam 
representantes de empresas, auditores e especialistas em diversas áreas. Elas 
também são desenvolvidas com documentos internacionalmente reconhecidos sobre 
a elaboração de relatórios. 
A empresa atualmente usa as diretrizes G4 que foram apresentadas em 
2013 que substituiu a ultima versão que era G3.1 que foi lançada em 2011. A 
alteração com mais impacto foi a segundo do GRI (2017) O relatório poderá conter 
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apenas os dados que são diretamente ligados aos impactos e negócios das 
companhias - mesmo que isso signifique uma pequena quantidade das diretrizes 
existentes. 
A intenção do GRI é fazer com que os relatórios tenham um padrão de 
qualidade, padronização e possíveis de serem comparados  
Os conteúdos do relatório de sustentabilidade podem ter dois modelos, a 
saber: a) De acordo essencial e b) De acordo abrangente. O padrão ‘essencial’ diz 
respeito a um relatório com conteúdos básicos, ao passo que o padrão ‘abrangente’ 
é indicado para grandes corporações.  
Além do essencial e abrangente, existe outra subdivisões  que são duas : 
Core - para empresas que definiram seu conteúdo com base em processos de 
materialidade, relatando o que é mais relevante para o negócio, e o: 
“comprehensive”, para quem publicar todos os 91 indicadores das diretrizes. 
De acordo com GRI (2016), há princípios fundamentais para garantir a 
transparência no processo de relato de sustentabilidade que, devem ser observados 
por todas as organizações. Os princípios estão divididos em dois grupos, a saber: 1) 
Princípios para definição do conteúdo do relatório e 2) Princípios para assegurar a 
qualidade do relatório: 
 
1) Princípios para definição do conteúdo do relatório: descrevem o processo 
necessário para identificar os conteúdos que devem ser incluídos no relatório, 
levando em conta as atividades e impactos da organização e as expectativas e 
interesses substanciais de seus stakeholders.  
a) Inclusão de stakeholders: A organização deve identificar seus stakeholders 
e explicar no relatório as medidas que adotou para responder às expectativas 
e interesses razoáveis dessas partes. 
b) Contexto da sustentabilidade: O relatório deve descrever o desempenho da 
organização no contexto mais amplo da sustentabilidade. 
c) Materialidade: O relatório deve abordar aspectos que reflitam os impactos 
econômicos, ambientais e sociais significativos da organização; ou possam 
influenciar, substantivamente, as avaliações e decisões de stakeholders. 
d) Completude: A cobertura de aspectos materiais e seus limites devem ser 
suficientemente amplos para refletir impactos econômicos, ambientais e 
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sociais significativos e permitir que stakeholders avaliem o desempenho da 
organização no período analisado (GRI, 2016). 
 
2) Princípios para assegurar a qualidade do relatório: oferecem orientações para 
assegurar a qualidade das informações relatadas, inclusive da sua apresentação. A 
qualidade das informações permite que stakeholders realizem avaliações de 
desempenho consistentes e justas e adotem medidas adequadas. A Figura 4 
apresenta os princípios que asseguram a qualidade do relatório de sustentabilidade 
na visão de Kumm (2016). 
 
Figura 4 – Princípios para assegurar a qualidade do Relatório 
 
Fonte: Kumm (2016)  
A Figura 4 apresentada por Kumm (2016) ressalta a necessidade dos 
relatórios de sustentabilidade, atendam a determinados critérios de transparência 
para assegurar a qualidade das informações.  
A GRI se destaca pela sua popularidade e adesão das empresas tanto no 
mundo quanto no Brasil. Segundo a BSD Consulting (2017), 78% dos relatórios de 
sustentabilidade seguem as diretrizes do GRI. No Brasil a Natura Cosméticos foi a 
empresa pioneira a publicar o BS seguindo as diretrizes da GRI no ano 2000, 
Posteriormente várias empresas também passaram a fazer uso deste modelo, tais 
como: Banco Real, Aracruz Celulose, Bunge, Duratex, Medley, Banco Itaú, Wal-Mart 
Brasil, entre outras. (ECOSSISTEMAS, 2009).  
Bassetto (2010) afirma que o modelo GRI tem tido cada vez mais 
importância para a elaboração de relatórios equilibrados e abrangentes, visto que 
ele propõe os princípios essenciais sobre o desempenho econômico, ambiental e 
social de uma organização. Sua estrutura é focada em dois pontos: 
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comparabilidade, que objetiva desenvolver uma estrutura paralela aos relatórios 
financeiros; e flexibilidade, ao considerar e acomodar as diferenças legítimas entre 
organizações e setores econômicos.  
 
2.2.4 Convergências e divergências entre: Ibase, GRI e Ethos 
Os três modelos apresentados possuem diferentes características, 
conforme apresenta o Quadro 3. 
Quadro 3 – Indicadores e seus respectivos modelos 
Ordem Indicador Modelo 
01 Base de Cálculo  
 
IBASE 
02 Indicadores Sociais Internos 
03 Indicadores Sociais Externos 
04 Indicadores Ambientais 
05 Indicadores do Corpo Funcional 
06 Informações Relevantes  
07 Indicadores de Desempenho Econômico  
 
 
GRI 
08 Indicadores de Desempenho do Meio Ambiente 
09 Indicadores de Desempenho Referentes a Práticas Trabalhistas e 
Trabalho Decente 
10 Indicadores de Desempenho Referentes a Direitos Humanos 
11 Indicadores de Desempenho Social Referente à Sociedade 
12 Indicadores de Desempenho Referentes à Responsabilidade pelo 
Produto 
13 Valores, Transparência e Governança  
 
INSTITUTO 
ETHOS 
14 Público Interno 
15 Meio Ambiente 
16 Fornecedores 
17 Consumidores e Clientes 
18 Comunidade 
19 Governo e Sociedade 
Fonte: Godoy (2007). 
 
Conforme observado no Quadro 3, ao todo são seis indicadores do 
modelo IBASE, seis do modelo GRI e sete do modelo do Instituto Ethos. Esses 
apresentam subdivisões que aumentam o leque de informações em seus Balanços 
Sociais, sobre indicadores sociais internos, externos, econômicos e ambientais.  
 
a) As Convergências  
Os indicadores sociais, presentes nos três modelos de BS, embora com 
nomenclaturas diferentes, muitas vezes, equiparam-se por se tratar da mesma 
temática. Apresentam-se convergentes, conforme modelo Ibase, os indicadores 
ambientais; do corpo funcional; e, da base de cálculo e informações relevantes 
quanto ao exercício da cidadania empresarial.  
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Os indicadores ambientais equiparam-se aos indicadores de desempenho 
do meio ambiente (GRI) e meio ambiente (Ethos). Os indicadores do corpo funcional 
igualam-se aos indicadores de desempenho referentes a práticas trabalhistas e 
trabalho decente (GRI) e público interno (Ethos), que visa abordar os dados 
referentes aos empregados da empresa.  
O indicador base de cálculo possui características dos indicadores de 
desempenho econômico (GRI) e valores, transparência e governança (Ethos), 
porém, as informações disponibilizadas no modelo Ibase relacionam-se somente a 
receita, resultado operacional e a folha de pagamento. O indicador informações 
relevantes, quanto ao exercício da cidadania empresarial (Ibase), complementa as 
informações de base de cálculo, equiparando-se aos indicadores citados 
anteriormente (GODOY, 2007).  
 
b) As Divergências  
As principais divergências, de acordo com o modelo Ibase, estão no 
indicador social interno e externo. Esse indicador possui algumas características que 
estão alocadas em outros indicadores, tanto do modelo GRI quanto do Ethos, porém 
possuem um maior detalhamento dos dados como, por exemplo, indicador interno 
de saúde que foi especificado no modelo do GRI por meio do indicador de 
desempenho referente às práticas trabalhistas e trabalho decente e no modelo Ethos 
no indicador público interno. 
Em relação ao modelo Ethos, quatro indicadores possuem equivalência a 
três indicadores do modelo GRI, porém não possuem relação com o Ibase, são eles: 
fornecedor; consumidores e clientes; comunidade; e, governo e sociedade. 
O indicador fornecedor possui poucas características do modelo GRI. O 
indicador consumidor e clientes equiparam-se ao indicador de responsabilidade 
sobre o produto. Os outros indicadores como comunidade, governo e sociedade, 
que correspondem ao indicador sociedade (Ethos) demonstram informações 
semelhantes, que não possuem no modelo Ibase (GODOY, 2007). 
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3 METODOLOGIA DA PESQUISA 
 
Nesse capitulo apresenta-se o enquadramento metodológico, 
classificando quanto à abordagem do problema, objetivos e procedimentos. Ademais 
descreve-se os procedimentos utilizados para a coleta e análise de dados.  
 
3.1 ENQUADRAMENTOS METODOLÓGICOS 
 
No que se refere a análise dos dados, a pesquisa classifica-se como 
qualitativa. Para Richardson (1999), os estudos que usam esta metodologia podem 
descrever a complexidade de um problema, analisar a interação de variáveis, 
compreender e classificar processos vividos por grupos sociais. Assim, as práticas 
de evidenciação em sustentabilidade empresarial da empresa Natura Cosméticos 
foram analisados de forma qualitativa com intuito de explorar as diretrizes da Global 
Reporting Initiative. 
Em relação aos objetivos este estudo caracteriza-se como descritivo, pois 
segundo Gil (2008), consiste em descrever as características de determinada 
população ou fenômeno, como também estabelecer relações entre variáveis. Desta 
forma esta pesquisa descreve como a empresa Natura Cosméticos evidencia as 
questões relacionadas às dimensões econômicas, sociais e ambientais em seu 
Balanço Social. Ademais, classifica-se como exploratória visto que tal tipologia de 
pesquisa visa “explorar um assunto significa reunir mais conhecimento e incorporar 
características inéditas, bem como buscar novas dimensões até então não 
conhecidas” (RAUPP; BEUREN, 2006, p. 81). Neste estudo, busca-se um maior 
aprofundamento de conceitos preliminares acerca das diretrizes da GRI, 
apresentando como modelo a empresa Natura Cosméticos visto ser um 
empreendimento reconhecido pela sociedade mundial por sua visão de 
sustentabilidade alinhada à estratégia do negócio, além de atingir um alto grau de 
aderência aos indicadores essenciais do modelo GRI. 
Quanto às estratégias de pesquisa, o estudo classifica-se como 
documental. A pesquisa documental, para Godoy (1995), diz respeito ao exame de 
materiais de natureza diversa. Estes materiais podem ainda não terem recebido um 
tratamento analítico, ou poderão ser reexaminados, em busca de novas 
interpretações ou de opiniões complementares. Neste estudo, utilizou-se da 
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pesquisa documental para explorar o modo que a empresa Natura Cosméticos 
evidencia suas práticas de responsabilidade social corporativa por meio do Balanço 
Social pautado nas diretrizes da GRI. 
 
3.2 PROCEDIMENTOS PARA COLETA E ANÁLISE DE DADOS 
 
 A coleta de dados ocorreu, inicialmente, nas Diretrizes da GRI versão G4. 
Posteriormente escolheu-se uma empresa que utilizasse dessa metodologia de 
transparência socioeconômica ambiental para servir como parâmetro de pesquisa. 
A empresa escolhida foi a Natura Cosmético S.A. por ter sido a pioneira 
em elaborar o Balanço Social no Brasil e, também, por ser reconhecida em primar 
em sua gestão pela transparência. Essa transparência é revelada por meio de 
relatórios, divulgados anualmente, nos quais expressa por meio de indicadores a 
correlação entre os impactos econômicos, sociais e ambientais gerados pelas 
decisões empresariais. 
A coleta de dados foi realizada por meio de pesquisa documental no 
Relatório Anual referente ao exercício de 2015 da empresa Natura Cosmético S.A. 
nos cadernos de Conteúdo para formadores de opinião e de Indicadores de 
sustentabilidade. 
Serão analisados apenas as diretrizes de conteúdo padrão especifico do 
GRI por abordarem as dimensões: Econômico, ambiental e Social que são 
conhecidas como base pelo Triple Bottom Line. As diretrizes de conteúdo padrão 
não são apresentadas nesse trabalho por exibir informações que são encontradas 
em outros relatórios e demonstrações contábeis. 
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4 DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 
 
Neste capítulo apresentam-se as diretrizes do GRI tomando por exemplos 
as informações contidas no Relatório de Sustentabilidade da empresa Natura 
Cosméticos S.A.  
 
4.1 NATURA COSMÉTICOS S.A. 
 
A empresa Natura Cosméticos S.A. possui 5 unidades industriais no país, 
localizadas em São Paulo (4) e no Pará (1). A empresa foi escolhida para o estudo 
por ter sido a pioneira no Brasil a publicar o Balanço Social seguindo as diretrizes da 
GRI no ano 2000.  
O último relatório2 publicado para consulta no sítio eletrônico da empresa, 
no início deste estudo, refere-se ao ano de 2015. Encontra-se disponível em duas 
partes, a saber: 1ª) Relatório anual 2015 – Conteúdo para formadores de opinião e 
2ª) Relatório anual 2015 – Caderno de Indicadores de sustentabilidade, ambos 
utilizados no estudo. A primeira parte apresenta uma versão resumida do Relatório 
anual com a seleção de alguns fatos e resultados no ano de 2015, ao passo que a 
segunda parte apresenta os indicadores da gestão econômica, social e ambiental da 
Natura. 
  
4.2 COMPREENDENDO AS DIRETRIZES DO RELATÓRIO GRI  
 
As diretrizes para o relato de sustentabilidade da Global Reporting 
Initiative (GRI) dividem-se em dois conteúdos, os quais são: 1) Conteúdos Padrão 
Geral e 2) Conteúdos de Padrão Específico. Os Conteúdos de Padrão Específico 
contemplam informações das categorias econômica, ambiental e social, ao passo 
que, o de Padrão Específico não apresenta subdivisões, apenas o número referente 
ao assunto.  
Cada diretriz é representada por três componentes: a) versão, b) 
classificação e, c) número correspondente ao assunto, conforme apresentada o 
Quadro 4. 
                                                 
2
 O marco inicial deste estudo no Relatório de Sustentabilidade se deu no mês fevereiro de 2017. Atualmente há 
disponível o Relatório de Sustentabilidade referente ao exercício de 2016, disponível no endereço: 
http://www.natura.com.br/relatorioanual/2016  
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Quadro 4 – Conteúdos das diretrizes 
Conteúdo Padrão Geral Conteúdos de Padrão Específico 
Geral Econômico Ambiental Social 
 
 
  
Fonte: Do autor (2017). 
 
O Quadro 4 demonstra a representação das siglas diretrizes do GRI: a G4 
corresponde à versão do GRI (neste exemplo a 4ª versão); EC, EN e LA aos 
Conteúdos de Padrão Específico para as dimensões econômica; ambiental e social, 
respectivamente; os números (1, 2, 3...) correspondem ao assunto abordado. Uma 
diretriz do Conteúdo Padrão Geral3 apresenta somente o número referente ao 
assunto a ser abordado. Os assuntos tratados nos Conteúdos Padrão Geral 
envolvem 58 temas, a saber: a) Estratégia e análise, b) Perfil organizacional, c) 
Aspectos materiais identificados e limites, d) Engajamento de stakeholders, e) Perfil 
do relatório, f) Governança, g) Ética e integridade. No Apêndice A encontram-se as 
temáticas abordadas em ambos os conteúdos. A menção às diretrizes no Relatório 
de Sustentabilidade são realizadas ao longo dos textos, gráficos e tabelas para 
demonstrar qual conteúdo e/ou dimensão se trata a informação.  
 
4.2.1 Conteúdo Padrão Específico do Balanço Social da Natura 2015 
 
Os Balanços Sociais da Natura, nos Conteúdos de Padrão Específico, 
serão analisados os indicadores das dimensões econômica, ambiental, social. 
 
4.2.1.1 Dimensão Econômica 
 
A Dimensão Econômica (EC), conforme apresentado na Figura 5 
subdivide-se em 4 aspectos: desempenho econômico, pesquisa de mercado, 
impactos econômicos indiretos e práticas de compra. 
 
 
 
 
 
                                                 
3
 O conteúdo padrão geral não será abordado neste estudo 
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Figura 5 – Dimensão Econômica e subdivisões 
 
Fonte: Relatório Anual Natura (2015). 
 
A categoria econômica, conforme figura 5 relata o fluxo de capital entre os 
stakeholders e os impactos econômicos principais da empresa sobre a sociedade na 
qual atua.  
No item ‘Desempenho Econômico’ as Diretrizes GRI G4-EC1 até EC4 
apresentam os resultados da empresa em relação ao valor econômico gerado e 
distribuído; aos riscos e as implicações financeiras, bem como, as oportunidades 
para as atividades em decorrência de mudanças climáticas; a cobertura das 
obrigações previstas no plano de benefícios; e, a assistência financeira recebida do 
governo. Como exemplo deste aspecto, apresenta-se na Figura 5 a diretriz GRI G4-
EC1 da Natura que evidência a distribuição da riqueza, parte “B” da Demonstração 
do Valor Adicionado (DVA). 
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Figura 6 – Exemplo da Diretriz GRI G4-EC1 
 
Fonte: Relatório Anual Natura (2015). 
 
Observa-se por meio da Figura 6, a informação extraída da DVA referente 
à distribuição da riqueza da gerada pela Natura nos anos 2013, 2014 e 2015 aos 
acionistas, consultoras, colaboradores, fornecedores e governo. 
No item ‘Presença de Mercado’, as Diretrizes GRI G4-EC5 e EC6 
apresentam a variação da proporção do salário mais baixo, discriminado por gênero, 
comparado ao salário mínimo local em unidades operacionais importantes e a 
proporção de membros da alta direção contratada na comunidade local em unidades 
operacionais importantes. Como exemplo deste aspecto, apresenta-se na Figura 6 a 
diretriz GRI G4-EC6 relativo à contratação de mão de obra local. 
 
Figura 6 – Exemplo da Diretriz GRI G4-EC6 
 
Fonte: Relatório Anual Natura (2015). 
 
Observa-se por meio da Figura 7, a presença de 169 membros de alta 
gerência oriundos da comunidade local na qual a empresa Natura está situada. 
No item ‘Impactos Econômicos Indiretos’, as Diretriz GRI G4-EC8 
apresentam o desenvolvimento e impacto de investimentos em infraestrutura e 
serviços oferecidos, bem como os impactos econômicos indiretos significativos, 
inclusive a extensão dos impactos. Como exemplo deste aspecto, apresenta-se na 
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Figura 8 a diretriz GRI G4-EC8 relativa aos investimentos das comunidades 
fornecedoras da Natura. 
  
Figura 8 – Exemplo da Diretriz GRI G4-EC8 
 
Fonte: Relatório Anual Natura (2015). 
 
Para detalhar melhor os impactos significativos nas comunidades 
fornecedoras, após os dados referentes à destinação de recursos na Figura 8, a 
Natura explicita em forma de texto que os impactos positivos diretos à comunidade 
são: a geração de renda pela compra de insumos, repartição de benefícios e uso de 
imagem. Os impactos indiretos dizem respeito ao investimento no desenvolvimento 
de cadeias produtivas de maior valor agregado, o estímulo ao aumento das 
capacidades técnicas e das competências dos parceiros por meio das capacitações 
oferecidas, bem como a troca de conhecimento com outros produtores e a formação 
de parcerias com outras empresas. Essas ações objetivam estabelecer um modelo 
comercial sustentável, voltado para a sociobiodiversidade. 
No item ‘Práticas de Compra’, a Diretriz GRI G4-EC9 retrata a proporção 
de gastos com fornecedores locais em unidades operacionais importantes. Como 
exemplo deste aspecto, apresenta-se na Figura 9 a diretriz GRI G4-EC9. 
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Figura 9 – Exemplo da Diretriz GRI G4-EC9 
 
Fonte: Relatório Anual Natura (2015). 
 
Observa-se por meio da Figura 9, o valor em compras realizadas junto a 
fornecedores dos municípios nos quais a empresa mantém suas unidades 
industriais, bem como o percentual de gastos dos fornecedores locais em relação ao 
demais. 
 
4.2.1.2 Dimensão Ambiental 
 
A Dimensão Ambiental (EN), conforme apresentado na Figura 10, 
subdivide-se em 12 aspectos que dizem respeito aos impactos da organização 
envolvendo: materiais, energia, água, biodiversidade, emissões, efluentes e 
resíduos, produtos e serviços, conformidade, transportes, geral, avaliação ambiente 
de fornecedores e mecanismos de queixas e reclamações relativas a impactos 
ambientais. 
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Figura 10 - Dimensão Ambiental e subdivisões 
 
Fonte: Relatório Anual Natura (2015). 
 
O item “materiais” está relacionado a todo material usado pela empresa, e 
qual deles são reciclados e não são reciclados. As Diretrizes são GRI G4-EN1 e G4-
EN2.  
Na Diretriz GRI G4-N1, a empresa deve relatar materiais reciclados e não 
reciclados, discriminados por tamanho e peso. Na Diretriz GRI G4-EN2 deve-se 
descrever o percentual de material consumido pela empresa bem como o 
encaminhado para reciclagem conforme demonstra a Figura 11. 
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Figura 11 – Exemplo da Diretriz GRI G4-EN2 
 
Fonte: Relatório Anual Natura (2015). 
 
Na Figura 11, a Natura apresenta de forma gráfica o material reciclado 
pós-consumo em embalagem de produto acabado. A empresa cita a embalagem 
como material utilizado na análise que posteriormente é destinada para a 
reciclagem. Nota-se que em, seguida ao gráfico há um texto explicativo sobre a 
forma de cálculo deste tópico. 
O item “Energia”, Diretrizes GRI G4-EN3 até a G4-EN7, aborda-se quanto 
a empresa gasta e as ações de minimizar o uso deste recurso, além de mencionar a 
existência de metas para consumo. 
Na diretriz G4-EN3 as fontes primárias que a empresa utilizou durante os 
três últimos exercícios (2013, 2014, 2015), o tipo de fonte, renovável ou não 
renovável e o consumo como demostra a Figura 12. 
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Figura 12 – Exemplo da Diretriz GRI G4-EN3 
 
Fonte: Relatório Anual Natura (2015). 
 
Por meio da Figura 12, observa-se o tratamento dado pela Natura ao 
recurso energia. A Diretriz  GRI G4-EN6, representada na Figura 13, dispõe sobre a 
redução de energia obtida pela empresa. 
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Figura 13 – Exemplo da Diretriz GRI G4-EN6 
 
Fonte: Relatório Anual Natura (2015). 
 
Nota-se por meio da Figura 13 que a Natura obteve economia energética 
através da prática de projetos de eficiência. 
No item “Água”, nas Diretrizes de GRI G4-EN8 até a G4-EN10, a Natura 
relata o consumo anual e seus procedimentos. Na Diretriz GRI G4-EN8 está 
relacionado ao consumo de água por fonte e quantidade utilizada conforme Figura 
14. 
 
Figura 14 – Exemplo da Diretriz GRI G4-EN8 
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Fonte: Relatório Anual Natura (2015). 
 
 Como pode-se observar, a Figura 14 traz o consumo de agua da 
empresa em geral, depois no quadro o consumo de agua por espaço, junto com um 
texto especificando cada espaço, e assim finalizando com outro quadro mostrando o 
total de agua retirado por fonte dos anos de 2013,2014,2015. 
 Na Diretriz GRI G4-EN10 é apresentado o quanto a empresa recicla a 
água e quanto ela é reutilizada, conforme apresenta a  Figura 15. 
 
Figura 15 – Exemplo da Diretriz GRI G4-EN10 
 
Fonte: Relatório Anual Natura (2015). 
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Na Figura 15, pode-se notar o volume da água total reciclada e 
reutilizada. Ademais apresenta o percentual de água recuperada pela empresa anos 
de 2013, 2014 e 2015. 
O item “Biodiversidade”, Diretrizes GRI GA-EN11 até a G4-EN14, diz 
respeito às informações relacionadas a área ocupada pela empresa e a área 
preservado Na diretriz “G4-EN13” é tratado sobre os habitats protegidos ou 
restaurados conforme apresentado na Figura 16. 
 
Figura 16 – Exemplo da Diretriz GRI G4-EN13 
 
Fonte: Relatório Anual Natura (2015). 
 
A Figura 16 apresenta os habitats protegidos ou restaurados pela Natura, 
contemplando informações como: área, localização, tamanho, condições e possíveis 
parcerias para recuperação.  
No item “Emissões”, as Diretrizes GRI G4-EN15 até G4-EN19 tratam das 
emissões de gases, diretas e indiretas, e quais os procedimentos para reduzi-las, 
conforme demonstrado na Figura 17. 
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Figura 17 – Exemplo da Diretriz GRI G4-EN15 até G4-EN18. 
 
Fonte: Relatório Anual Natura (2015). 
 
Na Figura 17 a empresa representa por meio gráfico quantidade de CO2 
emitida na atmosfera com um breve relato do cálculo desta informação.  
A Figura 18 e 19 apresentam as Diretrizes GRI G4-EN15, GRI G4-EN16 
com a representação dos Gases de Efeito Estufa (GEE) emitidas pela empresa. 
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Figura 18 – Exemplo da Diretriz GRI G4-EN15, GRI G4-EN16. 
 
Fonte: Relatório Anual Natura (2015). 
 
Figura 19 – Exemplo da Diretriz GRI G4-EN15, G4-EN16, G4-EN17. 
 
Fonte: Relatório Anual Natura (2015). 
 
 As Figuras 18 e 19 apresentam informações relativas às Diretrizes GRI 
G4 - EN15 até EN17 que tratam sobre a emissão de GEE pela Natura, de forma 
direta ou indireta, qual a quantidade e o cálculo que originou esses dados. Ademais 
explicam neste item os motivos pelos quais a empresa obteve aumento nas 
emissões de gases. 
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Nos itens “Efluentes e Resíduos” as Diretrizes GRI G4-EN22 até G4-EN26 
apresentam como a Natura trata o descarte de água, conforme demonstrado nas 
Figuras 20 e 21. 
 
Figura 20 – Exemplo da Diretriz GRI G4-EN22 e G4-EN26 
 
Fonte: Relatório Anual Natura (2015). 
  
Figura 21 – Exemplo da Diretriz GRI G4-EN22 e G4-EN26 
 
Fonte: Relatório Anual Natura (2015). 
As Figuras 20 e 21 abordam o descarte total de água, sua qualidade e 
destinação nos anos 2013, 2014, 2015, apresentamdo o tratamento, a qualidade da 
água encontrada, seu destino e a possibilidade de reutilização ou não. 
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No item de “Serviços” as Diretrizes GRI G4-EN27 e G4-EN28 tratam 
sobre redução nos pontos negativos ambientais envolvendo seus serviços. A Diretriz 
G4-EN28 da Natura aborda o percentual de produtos e embalagens recuperados 
comparando os produtos vendidos, separando em cada categoria, conforme Figura 
22. 
 
Figura 22 – Exemplo da Diretriz GRI G4-EN28 
 
Fonte: Relatório Anual Natura (2015). 
 
Pode-se observar na Figura 22, as embalagens recuperadas em relação 
ao faturamento da Colômbia em 2013, 2014 e 2015. Na Colômbia é explicado que 
houve um projeto chamado “Ecopuntos” e na Argentina foi mostrado o ano de 2015, 
pois foi o ano em que Buenos Aireis teve uma campanha para separar embalagens 
com 32 pontos verdes na cidade. 
No item de “Conformidade” que trata sobre multas por infração ambiental, 
Diretriz GRI G4-N29, a empresa Natura menciona em seu relatório que “não houve 
multas ou sanções monetárias em assuntos ambientais em 2015.” 
No item “Transportes” a Diretriz GRI G4-N30 trata como a empresa lida 
com os impactos ambientais referente aos transportes e suas emissões de gases. A 
Natura apresenta essas informações conforme a Figura 23. 
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Figura 23 – Exemplo da Diretriz GRI G4-EN30 
 
Fonte: Relatório Anual Natura (2015). 
 
Nota-se na Figura 23 que as emissões na parte de logística e transporte 
de colaboradores sendo separa em cada tipo de específicos nos anos de 2013, 2014 
e 2015. Posteriormente relata como foi obtido esses resultados. 
A dimensão “Geral”, Diretriz GRI G4-EN31 diz respeito aos gastos e 
investimentos empresariais em obras ou cuidados ambientais. A empresa Natura 
não expressa essa diretriz em seu relatório e não apresenta nenhuma motivo por 
não usa-la. 
No item “Avaliação Ambiente de Fornecedores”, as Diretrizes GRI G4-
EN32 e G4-EN33 tratam sobre a relação da empresa com os fornecedores e se há 
solicitação de algum critério ambiental para a relação de parceria. A Natura 
apresenta o percentual de fornecedores contratados com base em critérios 
ambientais, conforme demonstra a Figura 24. 
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Figura 24 – Exemplo da Diretriz GRI G4-EN32 
 
Fonte: Relatório Anual Natura (2015). 
 
A Figura 24 apresenta o número de novos fornecedores que a Natura 
escolheu em base de critérios ambientais. 
O último item relativo à dimensão ambiental “Mecanismos de Queixas e 
Reclamações Relativas a Impactos Ambientais” Diretriz GRI G4-EN34 trata sobre 
reclamações ou denúncias tanto de órgãos ambientais como da comunidade. O 
modo como a Natura apresenta essas informações consta na Figura 25. 
 
Figura 25 – Exemplo da Diretriz GRI G4-EN34 
 
Fonte: Relatório Anual Natura (2015). 
 
Conforme a Figura 25 a Natura apresenta o mecanismos de queixas e 
reclamações relativas a impactos ambientais sendo dos anos 2013,2014 e 2015. No 
relatório de sustentabilidade não consta os motivos das queixas e reclamações. 
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4.2.1.3 Dimensão Social 
 
A Dimensão Social (LA), conforme apresentado na Figura 26 subdivide-se 
em 6 aspectos: Emprego, Relação Trabalhista; Saúde e Segurança no Trabalho; 
Treinamento e Educação; Diversidade e Igualdade de Oportunidades; e, Igualdade 
de Remuneração entre Mulheres e Homens.  
 
Figura 26 – Dimensão Social e subdivisões 
 
Fonte: 2017 (modelo GRI) 
 
No item “Emprego”, as Diretrizes GRI G4-LA1 até G4-LA3 abordam sobre 
os empregos que a empresa consegue gerar e os benefícios oferecidos para seus 
empregados. A Figura 27 apresenta a Diretriz GRI G4-LA2 na qual a Natura relata 
os benefícios oferecidos para empregados de tempo integral. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
52 
 
 
 
Figura 27 – Exemplo da Diretriz GRI G4-LA2 
 
Fonte: Relatório Anual Natura (2015). 
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 Na Figura 27 pode-se observar que a Natura oferece 35 benefícios para 
seus empregados que trabalham em tempo integral, qual o tipo de benefício e uma 
descrição detalhada de cada um para melhor entendimento. 
No assunto “Relação Trabalhista”, Diretriz GRI G4-LA4, é retratado como 
a empresa age em relação à área trabalhista da empresa. A Natura relata o prazo 
mínimo de notificação sobre alguma mudança operacional e se elas seção 
realizadas por meio de acordos coletivos conforme apresenta a Figura 28.  
 
Figura 28 – Exemplo da Diretriz GRI G4-LA4 
 
Fonte: Relatório Anual Natura (2015). 
 
Na Figura 28 pode-se notar que a empresa não tem traz nenhuma 
notificação sobre mudanças operacionais que ocorrem na empresa. 
 Em “Saúde e Segurança do trabalho”, as Diretrizes GRI G4-LA5 até G4-
LA8 buscam demonstrar como a empresa trata a saúde de seus funcionários e a 
segurança de trabalho na empresa. A Natura apresenta nesta diretriz os tipos de 
taxas de lesões, doenças, dias perdidos, absenteísmo e número de óbitos 
relacionados ao trabalho sendo discriminados por região e gênero que ocorrem na 
empresa, conforme Figuras 29 e 30. 
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Figura 29 – Exemplo da Diretriz GRI G4-LA6 
 
Fonte: Relatório Anual Natura (2015). 
 
Figura 30 – Exemplo da Diretriz GRI G4-LA6 
 
Fonte: Relatório Anual Natura (2015). 
 
Pode-se observar na Figura 30 as informações que estão relacionadas 
com a área de saúde na empresa, separadas por colaboradores e terceiros 
residentes. A Figura 31 demonstra o investimento da Natura na saúde e segurança 
de seus empregados nos anos de 2013, 2014 e 2015 e logo após um texto 
detalhando seus investimentos realizados. 
No item “Treinamento e Educação”, as Diretrizes GRI G4-LA9 até GA-
LA11 relata o número médio de horas de treinamento realizado pelos empregados 
da organização durante o período coberto pelo relatório, discriminado por Gênero e 
categoria funcional; o tipo e escopo de programas implementados e da assistência 
prestada para aperfeiçoar as habilidades de empregados; os programas de transição 
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oferecidos para facilitar a continuidade da empregabilidade em caso de 
aposentadoria ou de rescisão de contrato de trabalho; o percentual do total de 
empregados, discriminados por gênero e categoria funcional, que receberam 
avaliação regular de desempenho e de desenvolvimento de carreira. Em relação a 
este item, a Natura apresenta quantas horas de treinamento e educação a cada 
funcionário recebe por ano conforme Figura 31.  
 
Figura 31 – Exemplo da Diretriz GRI G4-LA9 
 
Fonte: Relatório Anual Natura (2015). 
 
Na Figura 31, observa-se as informações de treinamento e educação por 
setor da organização divididos por gênero dos anos de 2013, 2014, 2015. Os dados 
informados pela Natura não incluem colaboradores afastado por licença não 
remunerada. A empresa não possui orçamento e estratégias de educação para 
terceiros porém realiza investimentos em programas de desenvolvimentos para 
estagiários e jovens aprendizes. 
No item “Diversidade e Igualdade de Oportunidade” a Diretriz GRI G4-LA-
12 demonstra a composição dos grupos responsáveis pela governança e 
discriminação de empregados por categoria funcional, de acordo com gênero, faixa 
etária, minorias e outros indicadores de diversidade. O modo como a Natura 
apresenta essas informações consta na Figura 32. 
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Figura 32 – Exemplo da Diretriz GRI G4-LA12 
 
Fonte: Relatório Anual Natura (2015). 
 
Na Figura 32 observam-se as separações de empregados funcional da 
Natura no Brasil; o percentual de mulheres na empresa e qual ocupação; os 
colaboradores com idade superior a 45 anos; e, os colaboradores com deficiência, 
nos anos de 2013, 2014 e 2015. 
No item “Igualdade de Remuneração para Mulheres e Homens”, a Diretriz 
GRI G4-LA13 descreve a igualdade de remuneração visto que esta constitui um fator 
de retenção de empregados qualificados na força de trabalho. Quando há 
desequilíbrios nessa área, a organização corre o risco de ter sua reputação afetada 
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e até mesmo pode sofrer processos por discriminação. A Figura 33 retrata como a 
Natura apresenta essa informação. 
  
Figura 33 – Exemplo da Diretriz GRI G4-LA13 
 
Fonte: Relatório Anual Natura (2015). 
 
Na Figura 33 pode-se observar a media mensal de remuneração entre 
mulheres e homens distribuídas em categorias funcionais e idade. É possível notar 
que as pessoas acima de 45 anos possuem a maior média salarial da Natura. 
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5 CONCLUSÃO 
 
A responsabilidade corporativa em relação ao meio ambiente, na 
atualidade, supera as expectativas da sociedade, na medida em que o controle e a 
redução do impacto ambiental se tornam vitais para a competitividade do mercado. 
Os relatórios sociais ganham destaque pelo fato de orientarem as 
empresas a trilhar um caminho mais ecológico em seus processos produtivos, no 
qual projetos e atitudes voltadas para mitigar os danos ambientais causados pelas 
empresas são divulgados oportunizando transparência de suas ações. 
Existem modelos de relatórios de sustentabilidade empresarial que podem 
ser seguidos e cabe a cada empresa escolher aquele que mais se adéqua as suas 
especificidades, tais como, o modelo sugerido pelo Instituto Brasileiro de Análises 
Sociais e Econômicas (Ibase), o do Instituto de Empresas e Responsabilidade Social 
- Ethos, e as diretrizes da Global Reporting Intiative (GRI). 
Esta pesquisa objetivou explorar a prática de evidenciação da 
sustentabilidade empresarial por meio da decomposição das diretrizes da Global 
Reporting Initiative (GRI) utilizando como parâmetro o relatório anual da empresa 
Natura Cosméticos S.A. 
A escolha das diretrizes da GRI para o estudo deu-se em virtude de se 
tratar de um documento complexo, apresentado em linguagem técnica e utilizado por 
parte significativa dos relatórios de sustentabilidade feitos no mundo (78%) (BSD 
BRASIL, 2017) por oferecer a empresa uma forma de padronização do relatório e, 
por consequência, oportunizar comparações com outras organizações do mesmo 
segmento. Do mesmo modo, a escolha da empresa Natura Cosméticos S.A. como 
parâmetro para analisar as práticas de evidenciação em sustentabilidade 
empresarial deu-se, especialmente por ser um empreendimento conhecido por sua 
visão de sustentabilidade alinhada à estratégia do negócio e por atingir um alto grau 
de aderência plena aos indicadores essenciais do modelo GRI. 
As principais diretrizes da GRI dividem-se em dois conteúdos, os quais 
são: 1) Conteúdos Padrão Geral e 2) Conteúdos de Padrão Específico. Os 
Conteúdos de Padrão Específico contemplam informações das categorias 
econômica, ambiental e social, ao passo que, o de Padrão Específico não apresenta 
subdivisões.  
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As práticas de evidenciação de sustentabilidade da empresa Natura 
Cosméticos S.A. seguem o prescrito pelas Diretrizes da GRI. No que tange à 
dimensão econômica, apresenta aspectos: desempenho econômico, pesquisa de 
mercado, impactos econômicos indiretos e práticas de compra. Em relação à 
dimensão ambiental, retrata a questão dos materiais, energia, água, biodiversidade, 
emissões, efluentes e resíduos, produtos e serviços, conformidade, transportes, 
geral, avaliação ambiente de fornecedores e mecanismos de queixas e reclamações 
relativas a impactos ambientais. No que diz respeito à dimensão social, o relatório 
anula subdivide-se aspectos relacionados ao emprego, relação trabalhista; saúde e 
segurança no trabalho; treinamento e educação; diversidade e igualdade de 
oportunidades; e, igualdade de remuneração entre mulheres e homens. 
A Natura Cosméticos S.A. em seu relatório anual de 2015 apresenta 
todos os aspectos sugeridos pela GRI para a dimensão econômica. Na dimensão 
ambiental, a empresa não relata gastos e investimentos empresariais em obras e/ou 
cuidados ambientais e não apresenta nenhum motivo por não usá-la. Assim como 
não apresenta os motivos das queixas e reclamações recebidas. No que diz respeito 
à dimensão social, a empresa não dá transparência ao prazo mínimo de notificação 
sobre alguma mudança operacional e se elas são ou não realizadas por meio de 
acordos coletivos.  
Por fim conclui-se que a contribuição da Contabilidade Ambiental 
atualmente tornou-se pauta na agenda das empresas que pretendem dar 
transparências as suas ações de responsabilidade socioambientais, visto que, por 
meio de suas técnicas e demonstrações evidenciam as informações dessa natureza 
informando os usuários sobre a forma de interação da empresa com o meio 
ambiente e a comunidade na qual esta inserida. 
Sugere-se para próximas pesquisas expandir as diretrizes que não foram 
citadas nesse trabalho. Realizar pesquisas com empresas que elaboram o Balanço 
Social acerca do processo de construção do relatório e, também com outras 
empresas para averiguar os motivos de não utilização desta demonstração. 
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